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PROJETO DE LEI Nº _____/2022 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 

painéis solares fotovoltaicos de energia elétrica em 

toda a Administração Pública de Maceió. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

Art. 1º Torna obrigatória a implantação de painéis solares fotovoltaicos de energia elétrica em 

toda a Administração Pública de Maceió. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo tem por finalidade a conversão de energia 

solar em energia elétrica para garantir maior eficiência, menor custo e sustentabilidade para 

elétrica em toda a Administração Pública de Maceió. 

Art. 2º A Administração Pública de Maceió elaborará o cronograma para adequação e instalação 

dos painéis solares fotovoltaicos na rede municipal de Saúde de Maceió. 

Art. 3º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo para sua fiel execução. 

Art. 4º Eventuais despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do orçamento em vigor na 

dotação orçamentária. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 31 de maio de 2022. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora  
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como objetivo a implantação de sistema de geração de 

energia solar em toda a Administração Pública de Maceió, visando, além da sustentabilidade, a 

diminuição de gatos para os cofres públicos.  

As vantagens oferecidas pelo sistema fotovoltaico frente às tradicionais fontes 

de fornecimento de energia, seja por meio de queima de combustíveis ou mesmo no 

aproveitamento hidráulico, são inegáveis.  

Em particular, saltam aos olhos as seguintes características: geração baseada 

em fonte renovável e limpa, ausência de impacto ambiental, baixo custo de manutenção, 

possibilidade de implantação de forma distribuída, além de muitas outras.  

O alto custo das placas solares foi durante muito tempo fator limitante   para   a   

adoção   em   larga   escala   dessa   tecnologia.   Felizmente, chegamos   ao   ponto   em   esses   

sistemas   se   tornaram   economicamente competitivos, de modo que faz sentido estimular e 

incentivar a ampliação de seu uso em todo o país.  

No caso de sistemas distribuídos, a geração fotovoltaica tem ainda a vantagem 

de reduzir substancialmente os gastos com energia elétrica, aumentando a renda disponível 

para outros fins e redundando, portanto, em um incremento no bem-estar social.  

De acordo com casos de sucesso pelo país, o poder público municipal, poderá 

economizar cerca de R$ 2 milhões de reais nas contas de energia, em um ano, fazendo com o 

recurso não utilizado fosse destinado para outras áreas no Município de Maceió. 

Essa iniciativa seria um passo primordial, uma vez que produzirá energia limpa e 

renovável, economizando aos cofres públicos.  

Destarte, considerando a relevância do tema, conto com o apoio dos meus 

nobres pares para aprovação da matéria em tela. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 31 de maio de 2022. 

 

 
 
GABY RONALSA 
    Vereadora 
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MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

PROJETO DE LEI Nº. 279/2022

AUTOR: VEREADOR CHICO FILHO

ALTERA O § 4º DO ART. 8º DA LEI Nº

5.828/2009, COM REDAÇÃO DA LEI Nº

7385/2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACEIÓ, Faço saber que a Câmara Municipal decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O § 4º do art. 8º da Lei nº 5.828/2009, com redação da Lei nº 6.986/2020,

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º. (...)

§ 4º. Para efeitos desta lei, a comprovação da união estável como

entidade familiar poderá ser realizada mediante sentença judicial ou

escritura pública devidamente lavrada por serviço cartorário

competente.” NR

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 31 de maio de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió



MUNICIPAL DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

JUSTIFICATIVA

Redação atual do § 4º do Art. 8º da lei nº 5.828/2009 (alterado pela Lei nº 6.986/2020):
“Art. 8º (...)
§ 4º Para os efeitos desta lei, a comprovação da união estável como entidade familiar só
produzirá efeito quando baseada em sentença declaratória”

Redação proposta:
“Art. 8º. (...)
§ 4º. Para efeitos desta lei, a comprovação da união estável como entidade familiar poderá
ser realizada mediante sentença judicial ou escritura pública devidamente lavrada por
serviço cartorário competente.”

A Constituição de 1988 reconhece a união estável como entidade familiar, sem

distinções com as outras formas de família, sendo estabelecido, no Código Civil, que a união

estável se configura pela convivência pública, contínua, duradoura e estabelecida com o

objetivo de constituição de família.

Por sua vez, compete privativamente à União legislar sobre direito civil, de forma que

não cabe aos municípios a imposição de novos requisitos para a constituição da união estável,

especialmente se estes forem mais restritivos que aqueles previstos na legislação nacional.

Assim, considerando que o § 4º, do art. 8º, da Lei Municipal nº 5.828/2009, com

redação alterada pela Lei Municipal nº 6.986/2020, restringe o recebimento da pensão por

morte de companheiro (a) de segurado do Regime Próprio de Previdência Social do

Município de Maceió ao determinar que a comprovação da união estável só produzirá efeitos

mediante sentença declaratória, burocratizando o acesso dos dependentes dos segurados,

faz-se necessária a alteração proposta, de modo a sintonizar a norma local com o ordenamento

jurídico e potencializar a materialização de seus efeitos, principalmente à luz de seu escopo.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 31 de maio de 2022.

Francisco Holanda Costa Filho

Vereador de Maceió
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 
PROJETO DE LEI   Nº ______/2022  

 
 
 
INSTITUI O DIA 13 DE JUNHO COMO 
DATA COMEMORATIVA DO 
ANIVERSÁRIO DO BAIRRO JACINTINHO 
NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 
 
O Prefeito do Município de Maceió faz saber que a Câmara de Vereadores de 
Maceió aprovou, e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
 
Art. 1º. Fica instituído o dia 13 (treze) de junho como data comemorativa do 

aniversário do bairro Jacintinho.  

 

Art. 2º. O aniversário e a semana do bairro Jacintinho deverá ser incluída no 

Calendário Oficial e eventos do Município de Maceió.  

 

Parágrafo Único. Esta data deverá ser celebrada no dia 13 (treze) de junho de 

cada ano. 

 

Art. 3º. Para os festejos comemorativos do aniversário do bairro Jacintinho, o 

Poder Executivo, através dos seus órgãos competentes, poderá articular-se com 

as associações e entidades representativas da comunidade de bairro. 

 

Art. 4°. O Poder Executivo editará aos cabíveis para regulamentar o que dispõe 

esta Lei. 

 

         Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

          

 

 

 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DO VEREADOR ALDO LOUREIRO 
Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá – Maceió – Alagoas – CEP: 57022-180. 

 
 
                                            JUSTIFICATIVA 
 

  Até a década de 1940, o que hoje é um bairro com mais de 200 mil 
habitantes, não passava de um imenso sítio com predominância da Mata 
Atlântica, e, em alguns trechos, pequenas casas de moradores. A origem do 
nome “Jacintinho” veio de uma carinhosa forma de homenagear o seu fundador, 
Jacinto Athayde.  
 

Filho de portugueses, Jacinto era um homem respeitado e querido pelos 
demais moradores. Conhecido por ser “médico” e “delegado” da região, Jacinto 
usava dos seus conhecimentos para tratar os mais pobres e do respeito que 
tinha para corrigir o comportamento dos mais esquentados. Dono da maior 
parte do imenso terreno que hoje é conhecido como “Jacintinho”, foi através 
das oportunidades de emprego ofertadas por ele, que a popularidade do bairro 
foi crescendo. A construção do seu icônico casarão no Bairro do Poço, se 
manteve preservado por muitos anos.  

 
O mercado do Jacintinho teve início com pequenas mercearias para 

atender a demanda dos poucos consumidores da época. Com o rápido e 
inevitável crescimento, de forma exponencial, foram registrados novos 
logradouros, a construção da primeira Igreja Católica e, consequentemente, a 
força comercial local, aumentou.  

 
Hoje o mercado do jacintinho abrange todas as áreas possíveis de serem 

comercializadas, se caracterizando como um forte e conhecido comércio não 
só no município de Maceió, mas também no estado de Alagoas. Com dados do 
IBGE, em 2010, jacintinho já contava com 235 logradouros registrados e 5 
regiões administrativas.   

 
Vale ressaltar que este Projeto de Lei em nenhum aspecto fere ou vai de 

encontro às atribuições privativas do executivo. Tratando-se, portanto, de uma 
matéria que versa sobre assunto de interesse local. 

.   

  Por isso, ante a importância e a representatividade que tem este 
Bairro para o nosso município, solicito aos meus nobres Pares apoio à 
aprovação do Projeto de Lei apresentado. 

   
 

   Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em    de 
Junho de 2022. 
 
 

Maceió,     01   de   Junho   de 2022 
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